
A senhora quer dizer que a política
do atual governo é de destruição?
Então, esse traço reacionário

explica, primeiro, uma política de
destruição, que o Bolsonaro avi-
sou que ia fazer, justiça seja feita.
Ninguém foi enganado. Lá em 19
de janeiro de 2019, ele estava em
um jantar emWashington, tinha
acabado de tomar posse e disse
assim: “Eu vim para desconstruir”.
E é issomesmo o que ele faz, por-
que o projeto é reacionário, e rea-
cionária é a reação contra os valo-
res civilizatórios, contra os valores
progressistas, digamos assim. O
conservador é democrata, o rea-
cionário, não. E ele não pode ser
democrata porque ele tem que
destruir. Nós tivemos uma coisa
muito nova. O 7 de Setembro foi
sequestrado para uma ação rea-
cionária. Não foi comonaDitadu-
ra Militar. Eu, Ditadura Militar,
“me apropriei do 7 de Setembro
para me associar a ele e vender
um projeto Brasil, que era o Brasil
Grande”. Isso foi o que o (ex-presi-
dente Emílio Garrastazu) Médici
fez, no sesquicentenário (da Inde-
pendência). O que é que foi feito
agora? Foi um sequestro. Claro
que o Médici sequestrou, mas
aquela ação era voltada para de-
terminado lugar. Esta foi voltada
para outro. Ou seja, “eu sequestrei
para destruir”. Na outra ponta, vo-
cê tem uma instituição que foi ca-
paz de erguer barreiras decisivas
para defender a democracia, que
é o Supremo. Então a história de-
ve ser contada, ancorada, na mi-
nha opinião, nessas duas faixas, e
o Supremocomo instituição.

Que outro ineditismoa senhora
identificou?
Tão importante quanto o que

o Supremo falou foi amaneira co-
mo ele falou. Ninguém foi para a
internet, ninguém soltou Twitter,
ninguém deu entrevista a jornal.
A barreira da democracia ficou vi-
sível com essas três grandes falas.
É claro que o Supremo ergueu a
barreira antes, mas ele a tornou
visível porque as três falas foram
absolutamente de dentro da ins-
tituição. Isso tem um sentido no
momento em que a linguagem,
no Brasil, está sendo degradada
sistematicamente. A linguagem

da política e a linguagem do po-
der. Eles estão erguendo barreiras
de diferentes maneiras. Tão im-
portante quanto o que eles disse-
ram, é comoeles estão dizendo.

Quais as diferenças entre o
Supremodehoje e o Supremo
da época daDitaduraMilitar?
Todas. O Supremo de hoje er-

gueu a barreira mais poderosa a
favor da democracia e contra a ti-
rania. Quanto ao Supremo da Di-
tadura, você tem, ao longo da his-
tória, desde sua criação, no início
da República, ações de pessoas do
Supremo de uma valentia e de
uma defesa da liberdade extraor-
dinárias.Mas o Supremonunca ti-
nha agido como instituição em
defesa da democracia. No golpe, o
presidente do Supremo apoia o
golpe. Além disso, você não tem,
em nenhum momento, nos vinte
anos deDitaduraMilitar, uma rea-
ção do Supremo como instituição
em defesa da democracia. Você
temde pessoas.Temum jornalista
de Brasília, que é o Felipe Recon-
do, que escreveu o livro Tanques e
togas. Ele conta muito bem a his-
tória de como foi a ação do Supre-
mo. Por exemplo, o momento em
que o Congresso garante o golpe,
que é o momento em que ele de-
clara vago o cargo de Presidência
da República e derruba o João
Goulart. E o que o ministro-presi-
dente do Supremo faz, o Ribeiro
da Costa? Ele assiste a essa sessão,
e ele vai, demadrugada, aoPalácio
do Planalto, e legitima o golpe
dando posse ao Raniery Mazzilli,
que é o presidente da Câmara. A
partir daí, o Supremo vai conviver
comaDitaduraMilitar.

Como foi essa convivência?
Você teve ministros dizendo:

“Olha, vamos defender esse cara
aqui porque a prisão dele foi arbi-
trária, mas não vamos confrontar
os militares”. A instituição Supre-

mo, durante a Ditadura, nunca
cobrou a responsabilidade do go-
verno, da ditadura dos militares.
Ela não determinou a garantia da
Constituição. Nem a Constituição
dos militares ela garantiu. Eles
não confrontaram, embora você
tenha ministros que tenham tido
atitudes muito dignas durante a
Ditadura. Então, por isso que eu
acho que quando a ministra Cár-
men Lúcia diz “que se registre na
história”, eles sabemperfeitamen-
te o que estão fazendo.

Oque a senhora acha de o
presidente daRepública,mesmo
depois do regimemilitar, ainda ter
a competência de indicar
ministros do STF?
Quando o Supremo é criado,

ele é criado nos moldes da Supre-
maCorte norte-americana. Quem
indica é opresidente.Oproblema,
talvez, não é o presidente indicar.
O problema é o Senado conside-
rar isso proó-forma. A lógica repu-
blicana faz sentido. É claro que os
ministros do Supremo não po-
dem ser eleitos, porque eles não
podem ter programa, eles não são
umpoder eleito, porque eles estão
praticando a justiça. A ideia é que
você tenha um equilíbrio. O presi-
dente pode errar (na indicação),
mas o pressuposto é que o Sena-
do não errará. Então, na verdade,
quem indica não é o presidente,
só. É o Poder Executivo e o Poder
Legislativo. E a gente nunca cobra
do Senado e diz “Vem cá, que tal
darem bomba no candidato, se
ele é uma ameaça à democracia?
Quais são as fichas democráticas
desse sujeito?”.

Comoa senhora avalia a
indicação do ex-ministro da
JustiçaAndréMendonça ao STF?
No momento, você tem um

candidato que teveumcomporta-
mento à frente do Ministério da
Justiça e Segurança Pública no

qual ele prestou um enorme des-
serviço à democracia. Ele não tem
nada de democrata. O Guimarães
Rosa disse uma coisa que é a se-
guinte: “O coração do homem é
escuro”. Você não sabe o que está
lá dentro. Então, você vai ter que
olhar a ação se quiser avaliar. Ago-
ra, as ações que ele praticou no
ministério foram contrárias à de-
fesa da democracia. Ele não tem
vocação democrática. E ele foi in-
dicado por ser evangélico, isso
não é padrão. Ele está se dispon-
do, pelo que diz o presidente da
República, a rezar antes da sessão
do Supremo. Isso é um problema.
EoSenado, vai fazer oquê?

Umanoapós o golpe de 1964, o
governo aumentou a composição
do STFde 11 para 16ministros.
Na campanhade 2018, Bolsonaro
disse que pretendia ampliar para
21 o número demagistrados da
Corte. O que está por trás dessa
semelhança?
O controle da Corte. Não foram

só os militares que fizeram isso.
Vargas tambémmexeu na compo-
sição do Supremo, na ditadura do
Estado Novo. Então, isso aí é uma
forma de ter maioria. Os militares
agiram contra o Supremo de duas
maneiras. ComoAI-5, eles fizeram
uma limpanoSupremo.Aposenta-
ram compulsoriamente aqueles
ministros que eles consideravam
queeramumaameaça.Foramcin-
co. Dois deles viram que iam ser
aposentados, se anteciparam, e
três foram aposentados pelo AI-5.
Então, com isso, eu ganhei maio-
ria. É a mesma estratégia. Como é
que eu faço para ter uma maioria
confortável para que eu domesti-
que o Supremo? Eu não preciso fe-
char o Supremo. Basta eudomesti-
cá-lo. Isso éumaestratégia profun-
damente autoritária. Então, eu
posso pensar que uma ação rea-
cionária passa por destruir o Su-
premo. Eu destruo o Supremo de
várias maneiras. Eu destruo o Su-
premo se eu invadir, se os cami-
nhoneiros invadirem. Eu destruo o
SupremodesmoralizandooSupre-
mo,domesticandooSupremo.

A senhora considera que, após o
aparente recuo deBolsonaro, o
STFmudará a atuação nos
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"Supremo ergueu a barreira
mais poderosa contra a tirania"

Pesquisdora elogia postura do STF após ataques do presidente Jair Bolsonaro e critica atos a favor do governo no Sete de
Setembro. “Como a data da independência do Brasil foi sequestrada por uma coisa nova, que é um presidente reacionário?”

inédito na história nacional: a atuação do Supremo
Tribunal Federal (STF), como instituição, na defesa da
democracia. Heloísa lembra que, diferentemente do
que acontece hoje, em 31 de março de 1964, o então
presidente da Corte, Ribeiro da Costa, apoiou o golpe
deEstadoperpetradopelasForçasArmadas.
"O Supremo de hoje ergueu a barreiramais pode-

rosa a favor da democracia e contra a tirania", diz a
professora da Faculdade de Filosofia e Ciências Hu-
manas (FAFICH) da Universidade Federal de Minas
Gerais (UFMG). Ela se refere à reação do STF depois
de ser ameaçado pelo presidente Jair Bolsonaro du-
rante asmanifestações do 7 de Setembro.
Para a docente, a dura nota lida pelo presidente

da Corte, Luiz Fux, e declarações dos ministros Luís
Roberto Barroso e Cármen Lúcia demonstraram a
união do órgão máximo do Poder Judiciário. “Num
dos momentos mais tensos da nossa história, o Su-
premo fez isso pela primeira vez e, naquele momen-
to, ele era símbolo de defesa da democracia”, ressal-
ta. A seguir, os principais trechos da entrevista.

Umadasmaiores autoridades em estudos sobre
a Ditadura Militar e a República brasileira, a
historiadora, pesquisadora e escritora Heloísa
Starling falou ao Correio sobre o momento

atual do país.Vencedora,ao lado de Lilia Schwarcz,do
61ºPrêmio Jabuti,na categoriaLivrodoAno,com 'Bra-
sil: uma biografia', ela chama a atenção para um fato

Ronaldo de Oliveira/CB/D.A Press

>> entrevistaHELOÍSASTARLING,HISTORIADORAEESCRITORA

» JORGE VASCONCELLOS

Oque representou, na história do
SupremoTribunal Federal,
a resposta dada pelo presidente
daCorte, Luiz Fux, às ameaças
feitas pelo presidente
Jair Bolsonaro no 7 de Setembro?
Eu acho que nós temos que

pensar duas coisas. Não foi só a
resposta doministro Fux. Na ver-
dade você tem uma conexão.
Três falas me chamaram a aten-
ção, que é a do ministro Fux, a
do ministro (Luís Roberto) Bar-
roso (presidente do Tribunal Su-
perior Eleitoral) e uma falamuito
interessante da ministra Cármen
Lúcia. O Supremo fez duas coi-
sas nesse período que são novas
na história do Brasil. São inédi-
tas. Uma, a maneira como agiu
em defesa da democracia. O Su-
premo, de fato, ergueu uma gra-
de para defender a democracia.
Isso é inédito na história do Bra-
sil, o Supremo como instituição.
Então, essa é a primeira dimen-
são inédita.

Qual é a segunda ação inédita
do Supremo?
A segunda, o Supremo se tor-

nou, nesse momento, um símbo-
lo da defesa da democracia no
Brasil. E uma coisa: eu acho que
muita gente no Brasil não dor-
miu da noite do dia 6 para 7 de
setembro, nem do dia 7 para o
dia 8. Eu ficava vendo os comen-
tários dos meus alunos, na ma-
drugada, quando aqueles cami-
nhões entraram na Esplanada:
“O Supremo não pode cair”. En-
tão, veja, a garotada preocupada
dizendo que o Supremo não po-
dia cair. E, no dia 8, quando eu li
a fala da ministra Cármen Lúcia,
eu pensei: “Elame explicou o que
aconteceu”. Ela fez a reflexão his-
tórica do que tinha acontecido e
do papel do Supremo. Ela falou:
“Que se registre na história: essa
Corte não se dobra, não se verga
e não se fecha”. Então, é o Supre-
mo dizendo isso. Eu tive a di-
mensão de que o Supremo fun-
cionou de duas maneiras. Ele foi,
de fato, a instituição que ergueu a
grade em defesa da democracia,
num dos momentos mais tensos
da nossa história. Ele fez isso pela
primeira vez e, naquele momen-
to, ele era símbolo de defesa da
democracia, inclusive para aque-
la garotada que dizia que o Su-
premo não pode cair. Não era o
Congresso que não podia cair.

Comoesses episódios do 7 de
Setembro devemser lembrados
nos livros deHistória?
Olha, eu não sei, porque ele

ainda não terminou. A história
só pode ser escrita quando ela
acaba. O Evaldo Cabral de Melo
fala isso. Eu acho que nós temos
que pensar em alguns eixos. Por
exemplo: o que significou toda a
ação que foi feita de mobilização
contra a democracia? Como é
que o 7 de Setembro, a data da
independência do Brasil, foi lite-
ralmente sequestrada por uma
coisa que também é nova, que é
um presidente reacionário? Ele
não é um presidente conserva-
dor, nem um presidente retró-
grado. O reacionarismo, na sua
versão moderna, é uma corrente
política que reage contra os valo-
res civilizatórios. Ele reage contra
as transformações do mundo e
ele reage com muita potência.
Por isso, o reacionário é diferente
do conservador, porque o con-
servador conserva. O reacionário
precisa destruir.

processos que envolvemo
governo, o próprio presidente,
familiares e aliados?
A sinalização não tem sido es-

sa. Quer dizer, o ministro Alexan-
dre (de Moraes) deu uma indica-
ção de que, como ele falou, “eu
não tenho nada a favor nem con-
tra as pessoas, eu sou o juiz”. E a
impressão que me deu é de que
não teve nenhum recuo, ao con-
trário. A questão do armamento
foi muito boa (na quinta-feira, o
magistrado revogou portaria de
Bolsonaro que impedia o rastreio
de armas de fogo). A ministra Ro-
sa Weber também (na terça-feira
da semana passada, a magistrada
suspendeu a validade da medida
provisória de Bolsonaro que difi-
cultava a remoção de fake news e
discursos de ódio pelas redes so-
ciais). O Senado devolveu, e ami-
nistra suspendeunomesmodia.

AlémdoSTF, o que a sociedade
deve fazer para proteger a
democracia? Pedido de
impeachment? Protestos?
A sociedade brasileira precisa

entender que nenhuma institui-
ção democrática se defende sozi-
nha. Passou da hora de a gente
sair dos abaixo-assinados e dos
manifestos, e passar a defender a
democracia. É lógico que a socie-
dade brasileira tem que criar, tem
que se pronunciar para garantir o
impeachment. Tem milhares de
formasde fazer isso. Pressionando
os deputados, por exemplo. Tem
uma oposição fora do Congresso,
tem as entidades, os empresários.
Tudo o que se manifestou no im-
peachment do (ex-presidente Fer-
nando) Collor. As formas como a
sociedade pode fazer isso, de dei-
xar claro ao Congresso Nacional o
que é que vai acontecer se ele não
praticar a Constituição, são enor-
mes, desde manifestações até
ações concretas.Dedizer aopresi-
dente da Câmara que não cabe ao
presidente da Câmara esse poder.
Coloca para discutir. A sociedade
não fez nenhuma forma de ação
suficientemente expressiva para
dizer que ela quer o impeach-
ment. É muito importante a so-
ciedade ir para a rua. As formas de
açãoda sociedade sãomuitas.

A senhora poderia citar outras
formas de a sociedade proteger
a democracia?
Desde a madrugada do dia 6

(de setembro), o Brasil inteiro, se
não sabia, já sabe como morrem
as democracias. Vamos começar
a discutir como renascem as de-
mocracias? Está na hora de a so-
ciedade brasileira começar a dis-
cutir. E quando eu digo socieda-
de, tem todo mundo. Empresá-
rios, políticos, juristas, imprensa.
Como renascem as democracias?
(referência ao título de um livro
de Alain Rouquieu, publicado no
Brasil na década de 1980). O que
nós devemos fazer para resolver
esse problema? Vamos inverter a
lógica, porque como morrem as
democracias nós já sabemos.

Pela primeira vez desde a
redemocratização, umpresidente
daRepública ameaça a realização
das eleições. A senhora acha que
2022 será umanoaindamais
turbulento para a democracia?
Depende de como vamos pôr

em prática essa minha ideia, es-
sa nossa ideia, de como renas-
cem as democracias. Precisamos
começar a nos preocupar em
responder a essa pergunta.

OSupremo, de fato, ergueuumagrade para
defender a democracia"


